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Câmara Municipal de Salvador

Parecer ao Projeto de Lei n. 289/2014

I. Relatório.

Trata-se de projeto de lei de iniciativa do vereador Luiz

Carlos que considera de utilidade pública municipal o

Conselho Nacional de Justiça Arbitrai.

Conforme manifestação de fl. 42, não fora detectada

duplicidade de projeto em tramitação nesta Casa

Legislativa.

É o breve relatório.

II. Análise do tema

Hely Lopes Meirelles leciona que a iniciativa é o impulso

original da lei, que se faz através do seu respectivo

projeto. (Direito Municipal Brasileiro, Malheiros: 2001,

p.631). Assim, a iniciativa para deflagração do processo

legislativo pode ser ampla (geral) ou reservada, na forma

instituída pela Carta Magna.

No tocante aos casos em que se admite a iniciativa geral,

qualquer ente legitimado constitucionalmente possui,

capacidade para iniciar o processo de formação de uma lei.

No âmbito federal, podem iniciar este processo o

Presidente da República, Deputados e Senadores, Comissão

da Câmara ou do Senado, do Congresso Nacional, o Supremo
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